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a alta idade média na fronteira 
de lafões: notas preliminares 
sobre a arqueologia no concelho 
de vouzela
Manuel Luís Real1, Catarina Tente2

RESUMO

Desde a proto-história que o território de Lafões foi submetido a uma intensa ocupação humana, com o intui-

to de explorar as suas riquezas minerais. Durante a Alta Idade Média foi uma zona chave na região centro de 

Portugal. Aqui encontramos indícios (escritos e arqueológicos) para a presença de populações locais cristãs, 

às quais se vieram juntar membros da nobreza galaico-asturiana, por eventual acordo estabelecido entre os 

sécs. IX e X. Após quase uma centúria de domínio político cristão, a região de Lafões ficou temporariamente 

na posse muçulmana, para ser finalmente resgatada quando se deu a reconquista de Viseu (1058) e de Coimbra 

(1064). Nessa altura, a fortificação da Senhora do Castelo (Vouzela), conhecida na documentação, mas só agora 

revelada arqueologicamente, já desempenharia funções estratégicas de relevância.

Palavras-chave: Lafões, Vouzela, Ocupação de montanha, Territórios medievais.

ABSTRACT

The Lafões territory was subjected to an intense human occupation since Protohistoric times, focused on the 

exploitatian of its mineral wealth. In the Early Middle Ages it was a kea-area where written and archaeological 

evidence shows its importance for local Christian populations and to recently-established Galician-Asturian 

lords. After almost a century of Christian rule, the Lafões region was temporarily back in Muslim hands, only 

to be finally regained when Viseu and Coimbra were reconquered (in 1058 and 1064, respectively). At that 

time, the fort that has now been revealed archaeologically on Monte da Senhora do Castelo (Mount of Our 

Lady of the Castle) in Vouzela would have already a relevant strategic functions.

Keywords: Vouzela, Lafões, Mountain occupations, Medieval territories.
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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos quatro anos foram realizados vários tra-
balhos de inventário, prospeção e escavação arqueo-
lógica na região de Lafões-Vouzela. Esta investigação 
decorreu no âmbito do PIPA (2016-2019) Estudo do 
Património Histórico-Arqueológico de Vouzela (LA-
FÕES), que visava a sistematização da informação 
histórico-arqueológica e a obtenção de novos dados 
sobre o património arqueológico existente no ter-
ritório do atual concelho de Vouzela. Este conheci-
mento foi bastante ampliado, em particular após os 

incêndios de outubro de 2017, momento que deter-
minou um investimento sem precedentes na inten-
sidade da prospeção sistemática das áreas ardidas.  
O projeto contou com o apoio logístico e financeiro 
da autarquia, a qual disponibilizou igualmente al-
guns dos seus colaboradores, para reforçar a equipa 
de investigação. 
No plano metodológico, a investigação orientou-se 
em quatro direções: 1 – Levantamento documental 
e toponímico; 2 – Prospeção arqueológica e análise 
espacial; 3 – Estudo de espólios das escavações an-
tigas; 4 – Escavações arqueológicas. Merece especial 
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referência o registo sistemático da microtoponímia, 
a partir do cadastro de propriedades da Repartição 
das Finanças. Esta tarefa, que ficou a cargo de um in-
vestigador do Município3, veio a ampliar largamente 
as pistas para localização de novos sítios arqueoló-
gicos. O intensivo trabalho de prospeção levado a 
efeito permitiu assim identificar muitos locais até 
então desconhecidos e reconhecer melhor outros 
que estavam já referenciados na bibliografia sobre o 
património concelhio4.
Os dados obtidos ao longo do projeto permitem 
muitas abordagens à ocupação daquele território.  
O que nos ocupa neste artigo são algumas conside-
rações que podem já ser avançadas no que se refere à 
ocupação alto medieval. Como já largamente abor-
dado, a região de Lafões foi na Alta Idade Média um 
território relevante e protagonista de alguns episó-
dios relacionados com avanços e recuos da fronteira 
entre cristãos e muçulmanos. Mas também foi palco 
de estratégias sociopolíticas de elites locais e supra-
locais. Sabemo-lo devido à documentação escrita 
que se conservou até aos dias de hoje.
Embora, como se referiu, o projeto tivesse objetivos 
mais abrangentes, pode considerar-se que, no que 
concerne ao período medieval, logrou atingir avan-
ços significativos para o conhecimento da região de 
Lafões entre os séculos VIII e XI5. 

2. O PERÍODO DAS MONARQUIAS SUEVA 
E VISIGODA

São inúmeros os locais com indícios de romaniza-
ção, embora deles estejam sistematicamente ausen-
tes os objetos de luxo ou de importação, bem como 
ocupações rurais mais suntuosas. Não há dúvida 

3. A pesquisa ficou a cargo de Daniel de Melo Branco, que 

nas tradicionais 12 freguesias do concelho registou cerca de 

17.850 ocorrências. Alguns topónimos aparecem repetidas 

vezes, até sob designação variável, mas a riqueza informati-

va coligida foi preciosa para as tarefas de prospeção.

4. Entre a bibliografia publicada são de salientar o traba-

lho pioneiro de A. Amorim Girão, sobre as Antiguidades 

Pre‑históricas de Lafões, assim como a Carta Arqueológi-

ca do Concelho de Vouzela, da autoria de Jorge Adolfo de  

M. Marques.

5. Para conhecimento mais detalhado sobre os temas aqui 

tratados poderão consultar-se as comunicações às I Jorna-

das de Arqueologia de Vouzela-Lafões, que se realizaram 

a 14-16 de Novembro de 2019 e cujas atas estão em vias  

de publicação.

que o território foi submetido a uma intensa ocu-
pação romana, indubitavelmente com o intuito da 
exploração das riquezas mineiras da região. Aliás, 
estas haviam também sido responsáveis pela inten-
sa ocupação pré-romana da região, que tão eloquen-
temente se expressa nos diversos castros de grande 
dimensão ali existentes e nas inúmeras e densas 
necrópoles de cistas que aqui se identificaram nos 
últimos anos (Carvalho, Carvalho, 2018). Os recur-
sos minerais foram o motor para ocupação intensiva 
deste território desde a Idade do Bronze e terão sido 
estes mesmos recursos que suportaram a constru-
ção das emblemáticas termas de São Pedro do Sul.
Os principais vestígios romanos e tardo-romanos 
estão fundamentalmente relacionados com a ex-
ploração dos recursos mineiros. São disso exemplo 
o sítio de Carvalhal do Estanho, onde também se 
reconheceu uma necrópole tardia, ou o lugar de Fa-
taunços, situado junto a uma das principais vias de 
comunicação e na periferia de outra importante zona 
mineira, na vertente ocidental do monte da Senho-
ra do Castelo (Figura 1). A exploração dos recursos e 
a posição de fronteira deste território terá sido res-
ponsável pela construção de inúmeras vias (muitas 
delas calçadas) que ligariam o litoral ao interior, des-
de Talabriga a Vissaium, quer através do vale do Vou-
ga, quer atravessando a Serra do Caramulo. O con-
trole romano da região deve ter-se centrado junto 
às vizinhas Termas Romanas (situadas no limite do 
atual concelho de S. Pedro do Sul), onde estanciaria a 
elite militar e administrativa. 
Para o período do fim do Império na região, pouco 
se pode adiantar. É provável que se tenha continua-
do a ocupar espaços já anteriormente habitados, 
tal como ocorreu em Fataunços e no Carvalhal do 
Estanho. Em ambos os sítios estão documentadas 
necrópoles de inumação que usaram materiais de 
tradição romana, como tegulae. Na zona do Areal/
Corgo (Fataunços), foram igualmente reconhecidas 
sepulturas escavadas na rocha (Marques, 1999), cuja 
cronologia poderá recuar até ao século VI.
Apesar dos parcos indícios materiais, certamente 
que a região não terá sido despovoada após o século 
V. Assim o faz pensar a proximidade de Viseu, que 
assume protagonismo político na época, ao elevar-
-se a sede episcopal durante a sexta centúria. Apesar 
do controle que os bispos exerceriam nos territórios 
rurais ser assimétrico e depender, muitas das vezes, 
dos laços que conseguiam estabelecer com as elites 
locais (Tente, 2016), a proximidade geográfica de La-
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fões a Viseu e a presença das termas (que certamente 
não terão cessado de funcionar e continuariam a ser 
um pólo de atração importante para a aristocracia da 
época) devem ter colocado Lafões no mapa de inte-
resses diretos das próprias elites viseenses. Não será 
de descartar a hipótese da continuidade de ocupação 
dos antigos castros romanizados, nomeadamente os 
de Ribamá (Queirã) e da Senhora do Castelo (Vou-
zela), onde se identificaram sepulturas escavadas 
na rocha, que podem ter tido origem no período 
das monarquias suevo-visigoda. Muito poderíamos 
discutir sobre a cronologia das sepulturas escavadas 
na rocha, cuja janela temporal para a sua utilização 
é demasiado alargada (século VI - XII). Todavia, La-
fões constitui-se como um caso interessante, pois 
são muito escassas as sepulturas aqui identificadas, 
o que contrasta com a restante região da Beira Alta. 
Efetivamente, de Viseu à Guarda, passando por re-
giões de vale e zonas serranas, é muito comum este 
tipo de vestígios e, quando associados a outros da-
dos arqueológicos, eles remetem-nos para cronolo-
gias balizadas entre o século IX e o XI. Ocorre que 
em Vouzela/Lafões, tal como se irá expor, é neste 
período que se ergue uma série de templos cristãos,  
circunstância que parece ser responsável pela au-
sência destas soluções funerárias rupestres, que re-
sultam em larga maioria de opções de cariz familiar 
(Tente, 2017). É possível, ainda que não comprová-
vel, que algumas das escassas sepulturas escavadas 
na rocha de Vouzela possam ter sido construídas 
num momento anterior ao século IX, quando as eli-
tes locais controlariam já as comunidades e os seus 
hábitos religioso/funerários. 

3. DO SÉCULO VIII AO SÉCULO XII

Com a invasão islâmica, este território passou a 
apresentar características muito peculiares, por se 
situar num espaço que não seria controlado efetiva-
mente, nem pelo norte cristão-asturiano, nem pelo 
sul islâmico. É possível que em algum momento, 
durante o século VIII, as elites locais tenham esta-
belecido um pacto de submissão com o poder mu-
çulmano. Nestes pactos os cristãos mantinham a 
liberdade de culto e era-lhes conferido o direito de 
propriedade, devendo, em contrapartida, respeitar 
o Islão e pagar imposto próprio. Esta circunstância 
pode eventualmente explicar o desenvolvimento 
de uma comunidade moçárabe em Lafões, da qual, 
inclusive, nos chegou testemunho através de fonte 

árabe, relativa a certa investida do cadi de Sevilha, 
por volta de 1026-1030 (Aillet, 2005). 
É significativo notar que o topónimo “Loumão”, po-
voação atual designada como Noumam nas Inqui-
rições de 1258, tem uma origem árabe, o que pode 
remeter para esta comunidade arabizada que habi-
taria na região de Vouzela. O lugar de Loumão fica, 
precisamente, junto ao núcleo mineiro mais rico do 
concelho, e aí identificou-se a ruína de uma torre, 
cuja construção deverá situar-se entre os séculos. 
IX-X (Figura 2), se a compararmos com o aparelho 
ostentado na coeva capela de S. Martinho, integrada 
no complexo das termas de S. Pedro do Sul.
A documentação e alguns achados arqueológicos 
mostram uma intensa ocupação, que se expressa no 
número de edifícios religiosos que terão sido ergui-
dos, nomeadamente a partir do século X. Esta invul-
gar densidade de templos contrasta com a generali-
dade da região situada entre o Douro e o Mondego. 
Dos primeiros templos temos aparentemente ves-
tígios na fase mais antiga da capela de S. Martinho 
de Alcofra (Fig. 9, fase I), que então poderia ter sido 
apenas um diminuto oratório. Talvez mais impor-
tante e também muito antigo seria o templo original 
de Carvalhal de Estanho, igualmente dedicado a S. 
Martinho. A igreja atual é de construção moderna, 
mas situa-se junto ao núcleo romano das minas da 
Bejanca e estava rodeada pela maior necrópole co-
nhecida, até ao momento, no concelho de Vouzela. 
O orago tem fortes possibilidades de ser muito ar-
caico e, segundo testemunhos recolhidos, tal cemi-
tério continha campas em tegulae, de presumível ti-
pologia romana, sarcófagos em granito e sepulturas 
abertas na rocha. 
Tendo em conta um arco cronológico mais amplo, 
sensivelmente entre a época tardo-romana e o século 
XI, só na área concelhia de Vouzela – correspondente 
a uns exíguos 194 Km2 – por informação documen-
tal ou através de vestígios materiais, identificaram-
-se com segurança cerca de uma dúzia de templos e 
há indícios de mais alguns (Figura. 3). Do ponto de 
vista arqueológico, encontraram-se testemunhos 
concretos em S. Martinho de Alcofra (na capela mor 
e primeira fase de construção da nave – Figura 9), em 
Sª Maria de Figueiredo das Donas (fustes de coluna, 
pedras almofadadas, fragmento de ara e inscrição 
alto medieval – Figura 8), em Sª Marinha de Paços 
de Vilharigues (distante da atual sede paroquial, 
mas com o mesmo orago – existindo fragmento de 
muro original, silhares com desbaste dos antigos 
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almofadados, cruz gravada e restos de tegulae nas 
imediações), em S. Miguel de Felgosa (no Passal, em 
Fataúnços – fig. 10, tendo-se identificado um cunhal 
com pedras almofadadas, o saimel de arco em ferra-
dura, estelas sepulcrais e fragmentos de telha curva, 
antiga e moderna) e em S. Miguel de Queirã (ele-
mentos de coluna, medidos pelo palmo craveiro e 
atribuíveis à primitiva igreja).
Tal como já abordado, há uma percentagem bastan-
te reduzida de sepulturas escavadas na rocha: para 
além dos casos já citados, apenas se documentam o 
par de sepulturas em Lamas (Paços de Vilharigues), 
a sepultura antropomórfica do Lameirão de S. Do-
mingos (Ventosa) e a campa rupestre do Castro da 
Ribamá (Figura 4). Como atrás se expôs, é possível 
que estas sepulturas tenham sido construídas en-
tre os séculos VI e VIII, pelo que não se relacionam 
com a nova realidade, quando se terá intensificado a 
construção de edifícios religiosos na região. Efetiva-
mente, após o século IX tudo indica que o território 
passou a estar enquadrado por uma densa malha de 
templos. A relativamente rápida cobertura religiosa, 
mediante a criação vários centros de acolhimento e 
serviço eclesiástico, fez com que os fiéis neles pro-
curassem, muito precocemente, um lugar para en-
terrar os seus mortos. A maior parte destes lugares 
estão por investigar arqueologicamente, mas conhe-
ce-se o aparecimento de campas e/ou estelas sepul-
crais – neste caso, um pouco mais tardias – na matriz 
de Vouzela e em algumas outras sedes de freguesia 
(Alcofra, Campia, Passal/Fataúnços). Quanto às 
sepulturas antropomórficas da Senhora do Caste-
lo, encostadas à cerca do povoado alto medieval, 
no seu lado exterior6, elas poderiam ter justificação 
lógica pela sua proximidade ao aldeamento relacio-
nado com o castelo ali existente, mas é igualmente 
provável que possam ser anteriores à construção do 
castelo. Seriam assim mais antigas e integrar-se-iam 
na cronologia avançada para as demais sepulturas 
escavadas na rocha identificadas neste concelho, 
isto é, entre o século VI e o IX. Teriam sido ergui-
das junto a um local que já anteriormente estava 
ocupado (desde a Idade do Bronze) numa situação 
muito semelhante à que se detetou no castro de Ri-
bamá e que aqui já foi referido. A capela da Senhora 

6. Tal cerca desapareceu neste local, mas o seu alinhamen-

to pode reconstituir-se tendo em conta o traçado geral do 

circuito, percetível através da topografia do terreno e por 

trechos do próprio muro.

do Castelo, refeita várias vezes, foi erguida no cimo 
do monte apenas quando a torre castrense deixou de 
desempenhar funções militares, pelo que, na hipó-
tese de haver um anterior templo dedicado a Santa 
Maria, este deveria ter sido erguido nas imediações 
das sepulturas.
O exemplo da Senhora do Castelo remete-nos para 
um outro problema, muito debatido em estudos so-
bre o povoamento na Alta Idade Média. Costuma 
dar-se especial ênfase ao encastelamento, cuja ori-
gem se prolonga no tempo, mas teve particular ex-
pressão ao longo do século XI. A prospeção arqueo-
lógica revelou que no monte da Senhora do Castelo, 
em Vouzela, surgiu um importante castro da Idade 
do Bronze, o qual veio a ser abandonado na época 
romana, provavelmente quando aí se intensificaram 
os trabalhos de mineração. Na Alta Idade Média o 
cimo do monte voltou a ter ocupação. Recentemen-
te foi identificado um dos muros da torre medieva, 
em torno da qual se parece estender um pequeno 
povoado. No atual estado de conhecimentos não 
podemos aferir se a origem de tal povoado é ante-
rior à torre ou lhe sucedeu. Só escavações arqueo-
lógicas poderão, eventualmente, permitir chegar a 
uma conclusão mais segura a esse respeito. Todavia, 
daquilo que se sabe sobre o processo histórico da 
região, emerge uma interessante problemática a res-
peito do paulatino desenvolvimento do sistema de 
governança e defesa deste território. 

4. LAFÕES NO QUADRO DA EXPANSÃO 
TERRITORIAL ASTURIANA NO  
OCIDENTE PENINSULAR

É hoje praticamente adquirido que no vale do Vou-
ga, em finais do século IX, se veio a refugiar o prín-
cipe asturiano Bermudo Ordonhes, na sequência de 
uma frustrada revolta contra seu irmão, o rei Afonso 
Magno. A região de Viseu pode ter-se transformado, 
nesta época, em zona de abrigo de alguns nobres 
descontentes e insubmissos frente à corte de Ovie-
do, como Diogo Fernandes, alguns descendentes 
dos presores de Tude e de Portucale e, supostamente 
(embora isso seja menos seguro) o conde Odoário, 
outro irmão do monarca, que foi presor de Flavias 
e poderá ter dominado em Viseum. Ora, a instalação 
de gente tão insigne vinda do norte galaico-asturia-
no, para ser pacífica, não pode deixar de ter sido pre-
cedida de contactos prévios e uma negociação com 
elites locais (Real, 2013: 209-211). Na verdade, nos 
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territórios de fronteira vivia-se com relativa auto-
nomia, o que terá favorecido a emergência de uma 
multiplicidade de pequenos poderes. Para as vizi-
nhanças do atual concelho de Vouzela há indícios 
de alguns centros de poder secundários, esporadi-
camente referidos em documentação posterior, mas 
que devem assentar numa tradição mais antiga. É o 
caso do chamado “territorio Centum Cortes” (DC 
61 e 660) e do “territorio Sancte Cruce” (DC 672), o 
primeiro documentado logo no século X e o segun-
do um pouco mais tardiamente, mas ambos absor-
vidos entretanto pela undecentista Terra de Lafões. 
É bem possível que a fortificação conhecida como 
“mons Aguto” ou “mons Castro Alafoei”, tenha si
do erguida para controlar o território, mostrar e re-
presentar o poder das gentes que o dominavam e 
defende‑lo das ameaças externas a que ele estava su-
jeito. A primeira referência documental ao castelo de 
Lafões data do ano 1019, numa carta de venda a Fro-
marigo Viegas, da villa de Ferreiros, junto à margem 
direita do Vouga e mesmo defronte a Vouzela (“cas-
tro alahoueines” – DC 243)7. Embora não saibamos, 
ao certo, quando o monte foi reocupado militarmen-
te, é possível que tal possa ter sucedido quando os 
habitantes locais começaram a sentir necessidade de 
reforçar a sua segurança ou, em alternativa, a partir 
do momento em que aceitaram que o citado grupo 
de dissidentes galaico‑asturianos se instalasse nesta 
região. Como veremos a seguir, a importância estra-
tégica da fortificação terá aumentado durante o rei-
nado de Afonso V de Leon, quando a região de Viseu 
começou a ser, de novo, assediada por forças cristãs. 
E só assim se explica que, em dois documentos de 
1030, apareça já uma referência ao “territorium ala-
houeines” ou “territorium alahobeines” (DC 268 e 
AUC, Pergaminhos, IV‑3ª, Gav. 29, nº 1)8. Todavia, 
é possível que só se tenha transformado em cabeça 
de Terra na segunda metade do século XI, a partir 
da reconquista das cidades de Viseu e Coimbra por 
Fernando Magno. Este monarca rapidamente perce-

7. Tem sido também invocado o DC 190, supostamente da-

tado do ano 1002, porque fala do “territorio alaphoen”, um 

corónimo que supõe já a existência do castelo do mesmo 

nome. Todavia a data foi corrigida para 1102, na recente edi-

ção do Livro Preto da Sé de Coimbra (LP 495).

8. Agradecemos ao Dr. Daniel Melo o conhecimento da 

existência deste último documento e, ao Arquivo da Uni-

versidade de Coimbra (AUC), as facilidades que nos deu 

para a consulta do mesmo.

beu que, para controlar as áreas conquistadas, tinha 
de afastar a alta aristocracia tradicional do exercício 
do poder político‑militar. É neste contexto que o 
governo do território entre Coimbra e Arouca é en-
tregue a um dux de confiança régia, ao qual ficavam 
submetidos os chefes militares ou funcionários en-
carregados da tenência das Terras. 
Com o decorrer do tempo, como se viu, a área geo-
gráfica dominada por este castelo passou a ser co-
nhecida por “territorio alahueines”, expressão com 
algumas variantes formais. É consensual que este 
designativo deriva de al-`ahwân, nome que em ára-
be se referia ao castelo dos “dois irmãos”, assim de-
nominado pelo par de outeiros que coroam o monte 
da Senhora do Castelo. Esta designação tem parale-
lismo em outros topónimos castrenses de raiz lati-
na, mas com o mesmo significado: por exemplo, nos 
castelos beirãos de Germanelo e Jarmelo. 
A fortificação vouzelense seria de planta quase qua
drangular e estava assente numa amplo tor graní-
tico. Durante a vigência deste projeto foi posto a 
descoberto um muro em cuja base se perceciona 
ainda uma estrutura arruinada que remonta à fase 
mais antiga do castelo medieval. Esta base, pos-
teriormente, deu lugar à radical reconstrução da 
própria torre do castelo (Figura 5). É possível que a 
ruína da primeira fortificação se possa ter devido a 
confrontos decorrentes da desestabilização regional 
que ocorreu no contexto das campanhas militares 
de Almançor ou, mais provavelmente, na já refe-
rida investida do cadi de Sevilha e quando a região 
foi assolada por várias incursões das forças em con-
tenda. O ataque sevilhano ao castelo de Lafões, com 
o cativeiro de cerca de 300 cavaleiros, poderá ter 
ocorrido entre 1026-1030 (Aillet, 2010: 300). Este 
episódio, relatado por fonte muçulmana, tem dado 
origem a várias interpretações sobre a respetiva data 
e quanto à origem de uma parte de população cristã, 
que falava correntemente o árabe. Assim, o debate 
tem incidido mais sobre aspetos concretos de tal 
acontecimento, do que acerca da sua relevância no 
contexto do plano leonês para recuperar as cidades 
fronteiriças de Viseu e Coimbra. As condições para 
desencadear uma operação militar de tão ampla en-
vergadura, por parte do rei Afonso V, só se come-
çaram a proporcionar a partir de 1016-1023, ou seja, 
depois de afastados alguns perigos internos para a 
monarquia e interrompidas as ameaças vindas do 
exterior, em consequência da desintegração políti-
ca do califado (Real, 2018: 326-327). A base territo-
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rial da estratégia leonesa, neste momento, passou 
a ser a Terra de Santa Maria e o vale do Vouga, de 
conflito com partidários do poder califal, mas que 
sempre mantivera uma forte presença cristã e cuja 
jurisdição, por delegação do rei leonês, passou a es-
tar a cargo do conde Mendo Lucídes (Mattoso, 1981: 
110). Daí terão partido os principais ataques9, dando 
origem a um período de grande instabilidade regio-
nal, expressa na documentação coeva, que fala do 
resgate de cativos, da fuga do abade da Vacariça para 
o mosteiro de Leça, a norte do Douro, e do conflito 
contra os próprios conterrâneos que, no passado, se 
tinham aliado a Almançor e agora ocupavam posi-
ções de destaque. Nesta primeira fase, a frente mais 
avançada terá ficado a cargo de dois irmãos da casa 
de Marnel, linhagem descendente do conde Ero Fer-
nandes e cujo castelo senhorial ocupava uma posi-
ção estratégica primordial no baixo Vouga, contro-
lando a antiga estrada romana que ligava Portucale a 
Emínio e a via secundária que daí seguia para Viseu. 
Tais irmãos eram filhos de Egas Eris Iala e atuariam, 
decerto também por delegação régia, sob a autorida-
de do referido conde Mendo Lucídes10. Ao primo-
génito, Gonçalo Viegas, coube governar Montemor, 
cujo castelo fora tomado cerca de 1017, como etapa 
preliminar para o assalto a Coimbra (In era Mª Lª Vª  
si ganaui domno iben gundisaluo iben egas… in 
diebus domno adefonso rex quando sedia in monte 
maiore de manu ille rex – DC 549). Embora as fon-
tes documentais não sejam tão explícitas, terá ca-
bido a seu irmão, Fromarigo Viegas, uma iniciativa  

9. É possível que também tenha havido um envolvimento 

de Viseu a partir do sul, tal como parece comprovar-se pela 

existência de uma epígrafe cristã do ano 1018, em Vila Maior 

(Sabugal), onde aparece o nome de Osorio Teles, primo do 

conde Mendo Lucídes, e tal como este, neto de Alvito Nu-

nes e Múnia Dias. Encontram-se ambos ligados ao clã de La-

fões, donde alguns dos seus membros partiram para colo-

nizar o vale superior do Mondego (Real, 2018: 325 e fig. 11).

10. O conde Mendo Lucídes deve ser filho de Lucídio Al-

vites, segundo José Mattoso, sendo assim descendente em 

4º grau do presor de Portucale, Vímara Peres. Ele está já ao 

lado de Afonso V em 1014 (DC 223) e num documento de 

1019 fala-se da conquista da praça de Montemor, que ante-

riormente se encontrava a cargo do governador nomeado 

pelos muçulmanos, Froila Gonçalves, “sed superualiauit 

eum menendus lucidi” (LP 134). O conde Mendo Lucídes 

deve ser entendido, aqui, apenas como o representante do 

rei, já que o castelo havia sido tomado dois anos antes por 

Gonçalo Viegas de Marnel, que era quem exerceria funções 

militares no terreno.

paralela sobre o castelo de Lafões11. Dois anos mais 
tarde, ele estava já a adquirir uma propriedade em 
Vouzela, no sopé do monte da Senhora do Castelo 
(DC 243)12 e reaparecerá em dois documentos de 
1030, num deles com funções de tenência territorial 
(DC 268) e noutro a receber incomuniação de uma 
herdade no vizinho lugar de Iben Ordonis13. Neste 
intervalo de tempo é que decorreu o fatídico cer-
co à cidade de Viseu (1028), na sequência do qual o 
rei Afonso V viria a falecer, atingido por uma seta. 
E em data incerta, mas seguramente numa missão 
de auxílio à quase isolada guarnição militar de Vi-
seu, dá-se o assalto ao ameaçador castelo de Lafões, 
por tropas sevilhanas comandadas pelo cadi Abû 
al-Qâsim, de acordo com alguns analistas, ou pelo 
segundo rei da taifa, al-Mu´tadid, no dizer de fonte 
árabe. É bem possível que a morte do monarca e, so-
bretudo, esta celebrada vitória muçulmana em Vou-
zela tenham conseguido suster, por algumas déca-
das, a queda de Viseu. A reconquista da cidade só 
sucederá no tempo de Fernando Magno, através de 
um envolvimento militar de algum modo inspirado 
na estratégia montada, já nos anos 20, por Afonso V 
de Leon. Sendo certo que Viseu conseguiu resistir, a 
região de Lafões poderá ter continuado como linha 
avançada das forças cristãs, cada vez mais pressio-
nantes, tal como sucedeu em Montemor relativa-
mente a Coimbra14.
Como é óbvio, o controlo de um território não se 
podia restringir a apenas um ponto fortificado. Tem 

11. Deve-se a A. de Almeida Fernandes a chamada de aten-

ção para a quase simultaneidade das ações militares sobre 

os castelos de Montemor e Lafões, que confirmamos terem 

sido dirigidas separadamente 

por dois membros da casa de Marnel, irmãos entre si (Fer-

nandes, 1972: 201-205).

12. Em Ferreiros, junto à quinta de Valgode e na margem 

direita do Vouga, onde brotam também águas termais.

13. Trata-se de Bordonhos, uma villa aristocrata em que terá 

vivido exilado o príncipe asturiano Bermudo Ordonhes, 

irmão de Afonso Magno (AUC, Pergaminhos, IV-3ª, Gav. 

29, nº 1).

14. Montemor será reconquistada em 1034 por Gonçalo 

Trastamires, da Maia. Não deve ser por acaso que se repe-

te novo paralelismo histórico com a tenência do castelo de 

Lafões, cuja liderança virá a ser entregue a outro prócere da 

Maia, Piniolo Garcia. A mudança política pode ter-se ini-

ciado com a crise instaurada nos anos finais do reinado de 

Bermudo III e a subida ao trono de Fernando Magno, após 

a batalha de Tamarón.
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vindo a ser detetada uma complexa rede defensiva 
que incluía outros castelos, com função mais restrita, 
e uma série de atalaias e fachos de comunicação. Uma 
boa parte do sistema extravasa, naturalmente, para 
fora da área do município de Vouzela. Mesmo assim, 
dentro do território concelhio existe uma variedade 
tipológica de postos miltares, que é bastante repre-
sentativa das múltiplas funções e dos distintos níveis 
de atuação no âmbito do sistema: Castêlo (castelo 
roqueiro que defendia o vale de Alcofra e controla-
va itinerários alternativos que, a partir de Viseu e de 
Besteiros, se dirigiam para Vouzela ou para o litoral 
– Figura 6; dado a conhecer em Marques, 1999: 39); 
Pena da Penoita ou Outeiro dos Mouros (elevação ro-
queira com importante posição estratégica, pela sua 
ampla visibilidade regional, superior à Senhora do 
Castelo); Atalaia (posto de controlo da antiga calça-
da romana, junto à Ponte Pedrinha); Esculca (ponto 
de vigilância, ao serviço de uma pequena instalação 
rural de altitude, nos Lameiros Tapados); Candeeira 
(possíveis lugares onde se produziam sinais lumino-
sos). Todavia, para a maior parte dos locais não pos-
suímos dados arqueológicos para a sua cronologia.
O povoamento do território concelhio deveria, en-
tão, apresentar já uma notável diversidade. Quase 
todas as sedes de freguesia estão referenciadas docu-
mentalmente desde cedo, mas raramente fornecem 
vestígios materiais de ocupação antiga, fruto do su-
cessivo desgaste causado pelo uso permanente do 
espaço. Uma das características mais interessantes 
deste território e que, uma vez mais, contrasta com 
a restante região beirã, é o facto da rede de aldeias 
(muitas delas sobreviventes até hoje) ter sido defi-
nida num momento muito recuado da Idade Média. 
Não é possível precisar a cronologia para o início da 
constituição desta rede de povoamento, precisamen-
te porque os vestígios jazem sob as atuais povoações. 
Identificaram-se também vários povoados abando-
nados, como o do Pobral (Ventosa), de origem segu-
ramente remota, mas cuja amplidão, estado ruinoso 
e densidade florestal dificultam o respetivo estudo. 
O projeto permitiu ainda a identificação de um con-
junto de sítios rurais bastante promissores para a 
investigação arqueológica altomedieval. O primeiro 
a ser arqueologicamente intervencionado situa-se 
nos Lameiros Tapados, no limite de Ventosa com Pa-
ços de Vilharigues (Figura 7). Trata-se de um sítio de 
montanha, mas que ocupa uma rechã protegida por 
um tor granítico dominante e onde há facilidade de 
acesso a uma fonte de água. O sítio foi reconhecido 

na sequência dos incêndios de 2017. Apesar de não se 
identificarem materiais arqueológicos à superfície, 
eram visíveis uns alinhamentos de muros de duplo 
paramento, os quais levaram a que a intervenção 
fosse ali efetuada. A primeira campanha de escava-
ções revelou cerca de uma meia dúzia de constru-
ções pétreas de planta alongada (sub-retangulares), 
que apresentam apenas uma entrada, um espaço 
de fogueira no seu interior e áreas de trabalho (aqui 
foram identificados diversos elementos de dormen-
tes de vai-vem, assim como moventes em granito). 
É possível que se tratem de construções de carácter 
sazonal, erguidas e em uso entre os séculos X/XI, 
que podem ter sido utilizadas por várias famílias 
durante o Verão, para o aproveitamento dos pastos 
de altitude. A investigação ainda está no início, pelo 
que é prematuro avançar com mais interpretações.
A existência de elites terratenentes parece ser, des-
de muito cedo, uma das marcas caracterizadoras da 
região de Lafões. O mais significativo indício disto 
é a migração de um príncipe asturiano – Bermudo 
Ordonhes – que se veio a instalar na villa Iben Ordo-
nis (Bordonhos – c. São Pedro do Sul), quer dizer, na 
herdade do filho do [rei] Ordonho. Muito possivel-
mente foi ele o fundador da capela de S. Martinho, 
anexa ao Banho de Lafões. E na outra margem do 
Vouga encontrava-se a villa ou paço de Moçâmedes 
(c. Vouzela), pertencente a Diogo Fernandes e One-
ga. Aí nasceu a futura condessa Mumadona e foi cria-
do, na infância, o célebre rei Ramiro, seu irmão de 
leite (Real, 2013: 211-215). Em redor desta casa senho-
rial gravitaram também dois descendentes do conde 
Afonso Betotes e um neto de Vímara Peres, os quais 
vieram a casar com as filhas de Diogo e Onega. Mas 
haveria mais gente nobilitada, como parece poder 
concluir-se do precoce surgimento do topónimo Pa-
ços (de Vilharigues), cujo dono – hoje desconhecido 
– deve ter sido o patrono da vizinha igreja pré-româ-
nica de Sª Marinha, já desaparecida, mas da qual ain-
da restam vestígios no local, como se referiu acima.
Após a conquista de Almançor e com as lutas pela 
recuperação cristã do território, no tempo de Fer-
nando Magno, as linhagens tradicionais viram-se 
ultrapassadas por algumas famílias de infanções que 
souberam aproveitar o momento para se guindarem 
socialmente, aproximando-se da corte e enrique-
cendo o seu património. A sua origem encontra-se 
pouco esclarecida, por vezes, mas provavelmen-
te elas emergem de desconhecidas elites da região 
ou pertencem a ramos bastante colaterais da antiga 
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nobreza terratenente. Estão neste caso, bem docu-
mentados em Lafões, homens como Cid David, Cid 
Aires ou João Gosendes (Ventura, 1985). Mas exis-
tirão outros, cuja memória quase se perdeu, como 
aquele Auriasu Crescones, que uma epígrafe datável 
do século XI, encontrada durante no âmbito do atual 
Projeto, nos ensina que fecit a igreja de Sª Maria de 
Figueiredo das Donas (Figura 8). Os dois primeiros 
estão ligados à fundação das cavalarias vilãs de Vou-
zela e de Alcofra, estruturas paramilitares criadas a 
par dos progressos da conquista, com o intuito de 
reforçar os meios de defesa fronteiriça e de auxiliar 
o rei quando este ia em fossado sobre terras inimi-
gas. Os chefes de tais elites irão tornar-se patronos 
de novos mosteiros, fundados pela respetiva linha-
gem, como aconteceu nos de Santa Maria de Vouzela 
ou de São Pedro do Sul. A Cid Aires poderá ser atri-
buída também a fase proto-românica da igreja de S. 
Martinho de Alcofra (Figura 9, fase II). Esta última, 
tal como os mosteiros acima referidos, a igreja de S. 
Miguel de Folgosa, sobranceira à villa de Fataúnços 
(Figura 10), e outras casas religiosas cedo nomeadas 
na documentação, virão a ser protagonistas no pre-
coce processo de paroquialização da Terra de Lafões. 
Abre-se assim um novo ciclo na gestão do território, 
que acompanha a reorganização de poderes, coeva 
da instauração da Monarquia por iniciativa do rei 
D. Afonso Henriques, que colocará homens da sua 
confiança à frente da Terra de Lafões e nela facilitará 
a implantação do mosteiro de Sª Cruz de Coimbra.
Uma das características mais notórias deste territó-
rio é a intensa exploração mineira, que foi amiúde 
responsável, não só pela acentuada densidade ocupa-
cional da região, mas também pelo revolvimento de 
solos que alterou os contextos arqueológicos, quan-
do não mesmo os destruiu. Não se conseguiu ainda 
comprovar arqueologicamente a continuidade das 
explorações de estanho e ouro, que desde a Proto-
-História caracterizaram a vida económica da região. 
Todavia, a circunstância de ter existido uma torre 
senhorial em Noumam (Loumão), situada em plena 
zona mineira e propriedade de um potente, pode in-
diciar que então ainda pudessem estar em exploração 
recursos mineiros. Tal hipótese não é de descurar, 
mesmo que seja admitida a perda de importância da 
extração de minério nesta época. Não podendo ser 
ainda comprovada esta atividade no período Alto 
Medieval, fica a certeza de a mesma ter sobrevivido 
em Lafões em épocas mais tardias, numa clara conti-
nuidade de aproveitamento dos recursos que o terri-
tório dispunha para oferecer aos seus habitantes.
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Figura 1 – Poço de mina na Senhora do Castelo, em Vouzela (cl. M. L. Real).

Figura 2 – Muro arruinado da torre pre-românica de 
Loumão, em Queirã (cl. M. L. Real).
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Figura 3 – Templos anteriores ao séc. XII (des. Daniel de Melo Branco).

Figura 4 – Sepultura aberta na rocha, no castro da 
Ribamá, em Queirã (cl. M. L. Real).
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Figura 6 – O Castêlo de Alcofra, antes do incêndio de 2017 (cl. M. L. Real).

Figura 5 – Muro do castelo de Lafões. A seta 
aponta para o aproveitamento parcial da ruína de 
uma fase anterior da fortificação (cl. Luís André 
Pereira; trat. imag. Paulo Cruz).
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Figura 7 – Planta do habitat dos Lameiros Tapados, em Ventosa (topogr. José António Tomás; interpr. Catarina Tente).
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Figura 8 – Inscrição de Sª Maria de Figueiredo (das Donas), datável do séc. XI (cl. Luís André Pereira; trat. imag. Paulo Cruz).

Figura 9 – Alçados Sul e Este da capela de S. Martinho de Alcofra: I – séculos V-VII ou VIII-X; II – século XI-XII; III – 1652; 
IV – 1960: V – 2008 (cl. Arqueologia e Património; trat. imag. Cláudio Almeida).
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Figura 10 – Ruínas do Passal e igreja de S. Miguel de Folgosa, em Fataúnços. As setas assinalam: 1 – Presumível capela-mor 
do templo baixo-medieval; 2 – Provável localização da cabeceira pre-românica; 3 – Cunhal com pedras almofadadas, da igreja 
primitiva (cl. Arqueologia e Património; trat. imag. Paulo Cruz).
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